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5. Resumo
Formação da liderança ética na empresa
A cidadania empresarial, como quadro balizador da ação social, não pode prescindir da formação do capital humano, pois sem a mobilização e o engajamento dos profissionais qualificados para a gestão de programas e projetos junto à clientela e em convergência com a sociedade civil, o Estado e o mercado, qualquer iniciativa socialmente responsável fica, de pronto, comprometida.

Quando tratamos do envolvimento das empresas privadas com objetivos de ordem social, impõe-se a reflexão sobre quais são as competências necessárias, por parte dos colaboradores, para se atingir as metas da organização, e quais competências a empresa deve buscar desenvolver – com especial atenção – para tornar sua atuação efetiva e eficaz.
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O desenvolvimento de um conjunto de competências específicas para a execução do programa estratégico de atuação social da empresa deve ser implementado com especial atenção. O desenvolvimento adequado dessas competências é que, em grande parte, define a vantagem competitiva das empresas. 


Uma atuação social responsável e efetiva não envolve apenas a definição de bom programa, a elaboração de projetos inovadores ou massivo investimento.

A gestão dos projetos envolve um alto grau de capacitação dos recursos humanos. Quais as habilidades essenciais aos gestores de projetos sociais?

Vejamos algumas habilidades:

a) Aspectos técnicos:

A gestão dos projetos sociais requer objetividade, reflexão crítica, capacidade de organização de dados e informações, habilidade para captar e administrar os diversos recursos envolvidos, planejamento estratégico, entre outras. 

b) Aspectos comportamentais:

O engajamento socialmente responsável das empresas-cidadãs requer, igualmente, o engajamento de seus funcionários e colaboradores. É necessário haver um compromisso ético dos empregados com os valores, as metas e os objetivos sociais da empresa para que este engajamento ocorra de forma satisfatória.

É necessário que a empresa, a partir daí, ofereça condições para o desenvolvimento das habilidades e da formação aos cidadãos ativos e responsáveis capazes de executar e gerenciar seus projetos. Estas habilidades passam pela capacidade de dialogar e negociar com atores diversos e diferenciados; capacidade de mediar e compor conflitos, bem como negociar soluções e entendimentos; favorecimento aos relacionamentos; trabalho em equipe; gerenciamento redes; flexibilização para lidar com imprevistos, etc.


Educação Corporativa para a responsabilização social 
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Para que o programa de ação social seja efetivo, a empresa deve implantar um sistema de aprendizagem capaz de desenvolver, em todos os envolvidos na proposição e execução dos projetos, as competências técnicas e comportamentais necessárias à prática organizacional capaz de atingir as metas e objetivos sociais. Para que isto ocorra, portanto, é necessário projetarmos, no bojo do programa de responsabilização social da empresa, adequada proposta de educação corporativa voltada para a formação ética e para o desenvolvimento da cidadania ativa dos funcionários e colaboradores.
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No centro da capacidade de atuação social da organização estão seus empregados. É necessário que estes estejam profundamente engajados no processo de definição das metas sociais da organização. 


O objetivo de uma empresa socialmente engajada é promover a universalização de valores como Ética, desenvolvimento social, aumento nos índices de qualidade de vida por meio do trabalho. Estes valores, por conseguinte, devem fazer parte do cotidiano do trabalhador para este, verdadeiramente, perceber o real comprometimento da empresa com o discurso que prega. Qualquer programa de responsabilização social das empresas incapaz de explicitar, de forma clara e inequívoca, a coerência entre o discurso e a ação, corre o risco de ser “desmascarado” como mais uma “estratégia de marketing”.

Uma empresa-cidadã não considerará apenas as questões sociais de forma “estratégica”. Ela irá, inclusive, considerar os aspectos estratégicos a fim de inovar processos e produtos organizacionais, bem como adequar sua atuação social ao seu core business, o que, certamente trará as tais “vantagens competitivas”. A questão é saber conciliar o “apenas” com o “inclusive”.
Ilustração: Etinildo falando

Também, é claro, ninguém é tão ingênuo a ponto de supor que as empresas se engajam em projetos sociais exclusivamente porque são “boazinhas”. Percebe o nó da meada, cara amigo?

Conciliar o “apenas” com o “inclusive” significa explorar o novo território da “Lógica do Terceiro Setor”. Dentro desta lógica é possível conciliar os aspectos tradicionalmente inconciliáveis e irredutíveis da busca do lucro com a luta pelo bem-estar social. Atualmente, as esferas pública e privada já não são mais tão distantes e separadas quanto o foram no passado. 


É preciso considerar as metas e objetivos da empresa: o que objetiva atingir dentro dos próximos anos? Quais as áreas de interesse? Como propor um conjunto de ações socialmente responsáveis adequadas ao seu core business? O que pretende oferecer aos clientes? É possível compatibilizar estas ofertas dirigidas à clientela com as ofertas sociais? 

Uma empresa-cidadã empenha-se em trazer seus stakeholders para o centro destas discussões. O estabelecimento das metas da organização afeta a todos os envolvidos; é necessário, pois, oferecer a todos os colaboradores uma clara noção de suas propostas. Um conhecimento sólido das características, peculiaridades, objetivos e metas da empresa, bem como a possibilidade de tomar parte nos processos decisórios que os definem, determinam os padrões de excelência dentro do segmento em que atua. A atuação socialmente responsável também necessita dos mesmos pressupostos para atingir estes padrões de excelência.


A formação do Capital Social
O Capital Social de uma organização possui valor inestimável. É a partir da construção de uma rede de trabalho socialmente responsável que os elos entre os atores sociais são consolidados e fortalecidos. 

Esses vínculos estreitam as relações e compromissos dos profissionais-voluntários com as causas sociais esposadas pela empresa. E aí podemos ver a “via de mão dupla” da cidadania empresarial: é necessário empenho na formação e capacitação do pessoal envolvido na gestão e execução dos projetos sociais. 
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É preciso oferecer condições para propiciar a motivação e o engajamento dos funcionários; é preciso investir na mobilização, organização e articulação dos grupos de trabalho, tanto internamente quanto nas suas relações com a comunidade; é preciso investir na capacitação técnica e comportamental bem como na formação ética e no desenvolvimento da cidadania ativa dos envolvidos. 

Por outro lado, o envolvimento nos projetos traz, para a empresa, dividendos importantes: a conciliação do comprometimento profissional com a instituição e a dedicação à causa social. 

Ilustração: mostrar o Etinildo falando o seguinte:

Sem que o conceito de cidadania empresarial e responsabilidade social sejam assimilados e reconhecidos pelos colaboradores e por todos os envolvidos, da cultura, sub-cultura, valores, tradições e visões da empresa os programas e ações sociais não terão sucesso. Para que esta assimilação ocorra, é necessária uma forte identificação com a empresa na qual se trabalha e com sua cultura central. A organização tem que “mostrar a cara”, é preciso que seus funcionários e colaboradores conheçam seus rituais, processos, símbolos e procedimentos já consolidados e que dão às pessoas, ali presentes, seu sentimento de pertencimento e integração.

Cabe-nos, agora, refletir sobre a motivação, mobilização, organização e articulação dos funcionários e colaboradores no programa de ação social da empresa.

Como engajá-los no papel de Ator Social?
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	Ator social

Ator social – um dos principais propósitos de um programa de responsabilização social nas empresas é reconfigurar a sua relação com os funcionários e destes com a instituição, com seus próprios pares e com sua comunidade. Formar os funcionários como cidadãos-voluntários que elegem como causa servir à proposta social abraçada institucionalmente. Por isso, é crucial a participação efetiva na escolha e definição destas causas, bem como nos modos e métodos para seu atendimento. 


Como chamá-los a integrar à sua prática profissional a dimensão de agente social?

Como estabelecer entre as duas dimensões –  do comprometimento institucional e do comprometimento social – um vínculo sólido e produtivo? 

As empresas devem, em primeiro lugar, encarar seus funcionários e colaboradores como cidadãos que precisam de condições e oportunidades para aumentar o seu nível de conscientização quanto às suas responsabilidades e força de transformação social. Em segundo lugar, as empresas devem oferecer condições de os mesmos se prepararem profissionalmente para a utilização dos recursos institucionais direcionados ao desenvolvimento dos projetos propostos pelas próprias empresas, bem como daquelas iniciativas propostas pela comunidade e que dependem dos recursos e capacitações que as empresas podem disponibilizar. 

A empresa não tem a responsabilidade de desenvolver o potencial de seus funcionários para a cidadania ativa, mas tem a responsabilidade de fornecer os meios para que eles se desenvolvam, caso esteja verdadeiramente engajada na proposta de participação social. 


Hoje, mesmo em uma área de atuação ainda tão pouco explorada como a da participação social, as empresas – forçadas pela competitividade – estão percebendo a complexidade dos papéis e funções requeridos em todos os níveis relacionados à organização e articulação dos seus funcionários e colaboradores, para a implementação e execução de projetos sociais. 

Não é difícil concluir que a vantagem competitiva decorre de força de trabalho treinada, capaz de refletir criticamente, construir decisões criativas, trabalhar em equipe para resolver problemas e propor soluções inovadoras, além de, e principalmente, criar vínculos fortes com a comunidade, os clientes, os fornecedores, os diversos agentes locais, incluindo a esfera governamental, e com a sociedade como um todo. 
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É vital os envolvidos estarem bastante afinados com a identidade e missão estratégica da empresa nas suas ações sociais e conheçam o programa social da organização em seus aspectos globais.  

A nova demanda surgidas a partir dessas novas atribuições – que hoje recaem sobre as empresas – levam as organizações, cada vez mais, a exigirem de seus funcionários, de todos os níveis, a ampliação de suas qualificações para atender às novas necessidades que surgem em decorrência não mais apenas do mercado, mas também das demandas da sociedade. 

Como avaliar, adequadamente, essas competências que surgem a partir dessas novas necessidades - demandadas pela sociedade e convertida em necessidades empresariais?

As empresas devem empregar seus esforços para construir meios e métodos adequados de avaliação pois só a partir desse levantamento poderão oferecer oportunidades de treinamento e desenvolvimento, tendo por objetivo habilitar, adequadamente, seus funcionários e colaboradores para poderem dar o efetivo atendimento a essas novas demandas. 
Ilustração: Etinildo falando
(Etinildo vestido de Sherlock Holmes
Se hoje, a necessidade da aprendizagem dentro das organizações é permanente, se é quase obrigatória a continuidade da educação e do desenvolvimento profissional para que os trabalhadores mantenham a sua empregabilidade, as empresas que prontamente reconhecerem quais as habilidades envolvidas no atendimento das novas demandas que emergem continuamente do mercado e da sociedade, estarão, certamente, em melhores condições que as demais. Como estar preparado para, em primeiro lugar, perceber estas tendências? 

A lógica do Terceiro Setor
Se reconhecemos como vital uma reformulação do papel e função das empresas quanto à educação e formação dos seus funcionários e colaboradores como cidadão ativos, socialmente engajados temos, agora, que indagarmos como as empresas poderão dar atendimento a esta demanda. 

Este desafio começa pela constatação de que qualquer mobilização interna dos funcionários e colaboradores para aderir a um programa de participação social e cidadã da empresa depende da prévia assimilação e entendimento da "Lógica do Terceiro Setor". 

Como ser capaz de perceber, digerir, assimilar e operacionalizar essa “lógica” paradoxal do “quanto mais lucro mais ganho social, quanto mais ganho social mais lucro?

O cerne do problema passa pela questão das separações das esferas pública e privada. O Estado, representante-mór dos interesses e necessidades da sociedade civil, é o protagonista por excelência da esfera pública, onde as questões, as grandes questões coletivas, têm lugar. É aí que – intermediados pelos políticos que elegemos – vamos, nós sociedade, discutir o bem-comum, o projeto da nação, a elaboração das políticas públicas, etc.
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Quanto à esfera privada, aí é o reino da livre iniciativa e do mercado. A crença era que, se cada um fizesse a sua parte tudo seria maravilhoso, viveríamos no melhor de todos os mundos.

Hoje o protagonismo do Ente Estatal está sendo posto em xeque. Hoje a sociedade civil quer uma maior participação da iniciativa privada no atendimento das demandas sociais, quer que o Estado cumpra com os papéis e funções que a constituição lhe impõe e quer poder controlar e participar de ambas as esferas, tanto a pública quanto a privada, já que ambas dependem dela – sociedade – e existem em sua função. Vamos pois examinar a lógica do Terceiro Setor.

	Ente Estatal

Ente Estatal – Para melhor entendimento desse termo é necessário proceder a análises teóricas, empíricas e comparadas sobre a capacidade decisória do sistema político e a produção de governo. Como se dão os processos de decisão de governos? quais são seus mecanismos decisórios? Qual é a lógica de funcionamento das instituições de governo nos níveis nacional e estadual? Como podemos avaliar as conseqüências econômicas do funcionamento das instituições políticas? Como se dá a interação das instituições de governo e grupos de interesse? Quais são as relações Executivo-Legislativo na produção de políticas públicas? Estas e outras questões podem servir de parâmetros para avaliarmos o papel que hoje migra do Estado para a iniciativa privada.   



Compreender a lógica do terceiro setor passa, necessariamente, por entender as relações entre valores éticos e economia.

Acumulação de capital é prosperidade?

É possível haver prosperidade sem capital?

É possível definir a prosperidade de uma nação em termos de riqueza acumulada? 
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Repetindo o que disse Aristóteles ... “o fim último de um bom governo é a felicidade dos cidadãos”. Será que a busca da felicidade e a busca da riqueza se ajustam aos mesmos conceitos? A riqueza é um meio de alcançar felicidade? Qual o fim último da produção econômica? Produz-se o quê e para quê? Qual o compromisso ético da economia? (ver Amartya Sen (1999).
“Quais os fatores mais importantes para a felicidade dos cidadãos?

Esta deveria ser a questão-chave de todo bom governo. Esta é a questão que deve ser posta pelas empresas-cidadãs quando propõem um programa de ação social responsável e comprometido.  


Podemos colocá-los, sem receio de errar:

· economia – e, conseqüentemente – o emprego;
· saúde e a segurança;
· educação;
· vida familiar e comunitária;
· valores pessoais e a condição do mundo; 
· valores sociais e assuntos políticos.
A Lógica do Terceiro Setor funda-se em valores éticos e considerações econômicas, mas nela a própria economia, como queria Adam Smith, se vê imbuída de “sentimentos morais”. Esta lógica nutre-se basicamente de valores humanos e foca-se nas necessidades, anseios e expectativas humanos. 
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A lógica do terceiro setor é capaz de gerar e construir identidades, singularidades e o sentimento de pertencer a algo maior que o indivíduo. São estes fatores que dão a matéria prima e a condição para a construção de práticas verdadeiramente extensivas e inclusivas que podem tornar nossa sociedade menos injusta, desigual e excludente. 

RESUMO
A cidadania empresarial, como quadro balizador da ação social, não pode prescindir da formação do capital humano já que sem a mobilização e o engajamento dos profissionais qualificados para a gestão de programas e projetos junto à clientela e em convergência com a sociedade civil, o Estado e o mercado, qualquer iniciativa socialmente responsável fica, de pronto, comprometida.

Quando tratamos do envolvimento das empresas privadas com objetivos de ordem social, impõe-se refletirmos sobre quais são as competências necessárias, por parte dos colaboradores, para se atingir as metas da organização, quais as competências que a empresa deve buscar desenvolver – com especial atenção - para que a sua atuação seja efetiva e eficaz.
O desenvolvimento de um conjunto de competências específicas para a execução do programa estratégico de atuação social da empresa, deve ser levado a cabo com especial atenção. É o desenvolvimento adequado destas competências que, em grande parte, definem a vantagem competitiva das empresas. 

Uma atuação social responsável e efetiva não envolve, apenas, a definição de um bom programa, a elaboração de projetos inovadores ou um massivo investimento. A gestão dos projetos envolve um alto grau de capacitação dos recursos humanos. Quais as habilidades essenciais aos gestores de projetos sociais?

Para que seu programa de ação social seja efetivo a empresa precisa desenvolver um sistema de aprendizagem capaz de desenvolver - em todos os envolvidos na proposição e execução dos projetos - as competências técnicas e comportamentais necessárias para que a organização atinja suas metas e objetivos sociais. Para que isto ocorra é necessário, portanto, projetarmos no bojo do programa de responsabilização social da empresa proposta adequada de educação corporativa voltada para a formação ética e para o desenvolvimento da cidadania ativa dos funcionários e colaboradores.

No centro da capacidade de atuação social de uma organização estão seus empregados. É necessário, pois, que estes estejam profundamente engajados no processo de definição das metas sociais da organização. 

O objetivo de uma empresa socialmente engajada é promover a universalização de valores como a Ética, o desenvolvimento social, o aumento nos índices de qualidade de vida através do trabalho. Estes valores, por conseguinte, devem fazer parte do cotidiano do trabalhador para que este, verdadeiramente, perceba o real comprometimento da empresa com o discurso que prega. Qualquer programa de responsabilização social das empresas que não consiga explicitar, de forma clara e inequívoca, a coerência entre o discurso e a ação corre o risco de ser “desmascarado” como mais uma “estratégia de marketing”.

Compromissos profissionais voluntários





Causas sociais esposadas pela empresa
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